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Aracruz, 07de Dezembro de 2018.

MENSAGEM N° 063/2018

SENHOR PRESIDENTE E SENHORES VEREADORES

Senhores Vereadores, cumprimentando-os, o Poder Executivo de Aracruz, por meio do
presente Projeto de Lei, almeja regularizar o modo de remuneração dos Procuradores
Municipais, instituindo o regime exclusivo de vencimento, em detrimento dos vencimentos

atualmente vigentes, aos quais soma-se a gratificação de produtividade.

O termo vencimento se encontra definido na legislação municipal, especificamente
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Aracruz, em seu artigo 80, dispondo que:
“Art. 80.Vencimento ou vencimento-base é a retribuição pecuniária pelo exercício de
cargo público, com valor fixado em lei, vedada a sua vinculação ou equiparação.”

A partir da reconstrução da ordem constitucional, as atribuições inerentes à representação
judicial e ao desempenho das atividades de consultoria e assessoramento jurídicos do
Poder Executivo foram reservadas, em caráter de exclusividade, aos integrantes do quadro
da Advocacia Pública (Procuradorias), investidos através de concurso público de provas e
títulos, na forma preconizada pelos artigos 131 e 132 da Constituição da República.

São, pois, os artigos acima citados, normas de organização administrativa que devem
ser aplicadas de forma obrigatória pelos estados e municípios, em observância ao
princípio da simetria.

As normas de reprodução obrigatória, consoante lição do Ministro Luís Roberto Barroso,
são:

no

(...) as disposições da Carta da República que, por pré-
ordenarem diretamente a organização dos Estados-
membros, do Distrito Federal e/ou dos Municípios,
ingressam automaticamente nas ordens jurídicas
parciais editadas por esses entes federativos. Essa
entrada pode ocorrer, seja pela repetição textual do
texto federal, seja pelo silêncio dos constituintes locais

- afinai, se sua absorção é compulsória, não há
qualquer discricionariedade na sua incorporação pelo
ordenamento local. (Rcl 17954 AgR/PR/2014). (g.n.)

Por oportuno e seguindo orientação constitucional, na data de 04/12/2018 foi aprovada a
PEC 03/2018 PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL - que altera a

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, materializando adequação constitucional e possibilitando,
expressamente, a remuneração da carreira de Procurador Municipal por meio de
vencimento.
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Nessa linha, havendo previsão expressa na Constituição Estadual, os arts. i31 e 132 da

CREB/88 são aplicáveis aos municípios, sendo competência do poder legiferante
representativo da soberania popular decidir se a norma merecia texto próprio na Carta
Estadual, procedimento definido por meio da aprovação da PEC 03/2018, que inseriu o
artigo 122-A ao corpo constitucional estadual.

Não é sem razão que o art. 1° da Constituição Estadual do Espírito Santo vincula, não só o
Estado, mas também os seus Municípios, aos preceitos fundamentais previstos no diploma
constitucional federal e estadual. Vejamos:

Art. r O Estado do Espírito Santo e seus Municípios
integram a República Federativa do Brasil e adotam os

princípios fundamentais da Constituição Federai.
Parágrafo único - Todo o poder emana do povo, que ó
exerce por meio de representantes eleitos ■ ou
diretamente, nos termos da Constituição Federal e desta
Constituição.

O art. 18 da CRFB/88 também rege a matéria da autonomia municipal e, na parte final,
submete seus desígnios à observância da Constituição Federal:

Art. 18. A organização político-administrativa da
República Federativa do Brasil compreende a União, os

Estados, 0 Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Na mesma toada, o art. 14 da Constituição Estadual reitera que a autonomia municipal
deve observar os termos das Cartas Federal e Estadual:

Art. 14. A organização político-administrativa do
Estado é constituída pela união dos Municípios, todos
autônomos, nos tennos da Constituição Federal, desta
Constituição e das leis que vierem a. ser adotadas.

Desta forma, a proposição apresentada nesta Casa de Leis Municipal somente seria
inconstitucional se trouxesse texto que violasse as normas constitucionais que regem a
Advocacia Pública e que são aplicáveis aos Municípios por força do Princípio da Simetria.
Não é 0 caso.

O quadro normativo que rege a advocacia pública em todos os seus níveis, deve seguir o
desenho previamente estabelecido pela Constituição Federal, conforme já decidiu de forma
reiterada o Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, senão vejamos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA

2
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TUTELA. PREENCHIMENTO DOS CARGOS

INTEGRANTES DA CARREIRA DA

PROCURADORIA MUNICIPAL. NECESSIDADE

DE PRÉVIO CONCURSO PÚBLICO. PRINCÍPIO
DA SIMETRIA. PRECEDENTES DO STF E DO

TJES. RISCO DE DANO INVERSO. FIXAÇÃO DE
PRAZO PARA ADEQUAÇÃO DA SITUAÇÃO
ATUAL DE ILEGALIDADE. RECURSO

PARCIALMENTE PROVODO. 1. A atual sistemática

constitucional estabelece que, em regra, os cargos de

assessoramento jurídico do Poder Executivo devem ser

preenchidos por servidores efetivos, aprovados em
concurso público. A exceção se restringe apenas ao
cargo de chefia da carreira, que é de livre nomeação. 2.

Embora não haja no texto constitucional qualquer
menção à estrutura das Procuradorias Jurídicas no

âmbito municipal, o princípio da simetria toma
imperiosa a observância das regras de organização
administrativas traçadas para os demais entes
federativos. 3. Tanto o Supremo Tribunal Federal (ADI
n.° 4261) quanto o pleno do Tribunal de Justiça do
Espírito Santo (Representação de Inconstitucionalidade
n.° 100120001654) já se manifestaram no sentido de ser

inconstitucional o preenchimento de cargos de
assessoramento jurídico do Poder Executivo por
servidores comissionados. (...). (TJES, Classe: Agravo
de Instrumento, 14129001674, Relator : TELEMACO

ANTUNES DE ABREU FILHO, Órgão julgador:
QUARTA CAMARA CIVEL , Data de Julgamento:
02/07/2013, Data da Publicação no Diário: 10/07/2013)
(g-n.)

l

Tal entendimento já foi, inclusive, pacificado pelo Tribimal Pleno do TJES, senão
vejamos:

AÇÃOEMENTA:

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL

QUE ATRIBUI A CARGOS EM COMISSÃO AS
FUNÇÕES DE ADVOCACIA PÚBLICA.
INCONSTITUCIONALIDADE. A ADVOCACIA

PÚBLICA DEVE SER FORMADA POR
SERVIDORES APROVADOS EM CONCURSO
PÚBLICO - ARTS. 131 E 132 DA CF/88 E ART. 122
DA CONST. ESTADUAL. PRINCÍPIO DA
SIMETRIA - ART. 29 DA CF/88 E 20 DA CONST

ESTADUAL.^AÇÃO PROCEDENTE. EFEITOS DA
DECLARAÇÃO MODULADOS. 1. A Constituição

DIRETA DE

3
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Federal e a Estadual reservam aos advogados públicos
0 desempenho das atividades de representação,
assessoria e consultoria jurídica e que, tais cargos serão

ocupados por servidores previamente aprovados
concurso público. 2. Tal conclusão, calcada
literalidade dos textos constitucionais, é reforçada pela
própria natureza dos cargos da advocacia pública,
afinal, mais do que servidores públicos, os ocupantes
de tais cargos são advogados e, para o pleno exercício
de seu mister, é fundamental a preservação da isenção
técnica e independência funcional, inerentes à
advocacia, seja ela pública ou privada. 3. Por força do

Princípio da Simetria os Municípios, ao organizarem
suas funções administrativas e os Poderes Executivo e

Legislativo, devem seguir o desenho previamente
estabelecido pela Constituição Federal e Estadual, o

que leva à óbvia conclusão de que a advocacia pública
m-unicipal deve seguh os moldes estabelecidos para a

União e para o Estado. 4. Desta forma, vinculados à
forma adotada em âmbito federal e estadual,
municípios do Estado do Espírito Santo, sob pena de
inconstitucionalidade, devem atribuir as funções de
representação judicial, consultoria e assessoria jurídica
a servidores aprovados em concursos públicos de
provas e títulos, de forma

em

na

os

a organizar suas
Procuradorias Municipais (...). 5. Ação Direta de
Inconstitucionalidade procedente. 6. Ficam modulados

efeitos da declaração
inconstitucionalidade, de forma que a decisão produza
seus efeitos 12 (doze) meses após seu trânsito em
julgado, mediante a aplicação analógica do disposto
arí. 27 da Lei Federal 9.868/99. (TJES, Classe: Direta
de Inconstitucionalidade, 100120001597, Relator:
SÉRGIO BIZZOTTO PESSOA DE MENDONÇA,
Órgão julgador; TRIBUNAL PLENO, Data de
Julgamento: 21/06/2012, Data da Publicação no Diário:
28/06/2012) (g.n.)

os presente de

no

í i

O principio da simetria, citado reiteradamente nos julgadosde ementas acima transcritas,
traduz o dever dos estedos, dos municípios e do Distrito Federai de respeitar os paradigmas
constitucionais relacionados à forma de organização e funcionamento dos entes da
federação.

Com efeito, a modificação do modo de remuneração da carreira de Procurador Municipal
de Aracruz busca, exclusivamente, adequação constitucional, haja vista a determinação
expressa da CONSTITUIÇÃO ESTADUAL quanto ao modo de retribuição pecuniária.
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Conforme o art. 122-A da Constituição Estadual, o vencimento passa a ser hipótese
constitucionalizada de remuneração da carreira de Procurador Municipal, sendo o caso
do presente Projeto de Lei, que busca a regularização constitucional da forma de

remuneração dos Procuradores Municipais, carreira integrante do roí de atividades

exclusivas de Estado, cuja importância é gritante para a boa gestão pública do Município
de Aracruz.

Esse comando constitucional é, assim, autorizativo, dependendo, à luz do art. 61, 1°, II, a,
de iniciativa legislativa que é privativa do Chefe do Executivo. Em âmbito Municipal,
revela-se o artigo 30 da Lei Orgânica, concedendo ao Prefeito a competência privativa
para tal desideraío.

Sendo de sum^a importância, elenca-se a INEXISTÊNCIA de impacto financeiro

negativo aos cofres públicos municipais, haja vista one NÃO HAVERÁ AUMF.NTO

DE REMUNERAÇÃO A CARREIRA, conforme comprovado pelos cálculos anexados.

Com efeito, em relação à remuneração dos Subprocuradores (Judicial e Administrativo),
iniporta destacar que NÃO HAVERÁ IMPACTO NEGATWO AOS COFRES

PÚBLICOS, mas sim, ECONOMIA AO ERÁRIO, em função de que recebiam a média da
produtividade de todos os Ih-ocuradores efetivos e, com o fim da gratificação de
produtividade, tal procedimento é finalizado.

Por todas as razões expostas, almejamos o processamento e aprovação do presente Projeto
de Lei, em. regime.de urgência, haja vista a intenção do Município de Aracruz em adequar
a forma de remuneração da Carreira de Procurador Municipal, seguindo a intenção da
Constibíição Estadual, a qual sofreu alteração pela Proposta ds Emenda Constitucional n°
03/2018, dispondo acerca da forma de remuneração dos Procuradores Municipais do
Estado do Espírito Santo, inserindo o artigo 122-A na Constituição Estadual, possibilitando
a remuneração por meio de vencimento.

Finalizando a presente mensagem, aproveitamos para renovar os votos de estima e

consideração em relação a essa Casa de Leis, solicitando especial atenção ao tema em
epígrafe.r ;

Atenciosaraente,

/ j

y

JONE!5^gA\"AGI;IERI
/-

P^íileiío Municipal
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PEVOLVIDO PROJETO DE LEI N" 063, DE 07/12/2018.

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI N° 3.334, DE 17
DE AGOSTO DE 2010.

■ \

D_PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1° Altera-se o Anexo Único da Lei n° 3.334, de 17 de agosto de 2010,
passando a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO ÚNICO

TABELA A QUE SE REFERE O § 2°, DO ART. 44J

CARGO EFETIVO

CARGO QUANTIDADE PADRÃOVALOR EM

REAIS

Procurador de P Categoria 20 R$ 10.733,29 S/R

TABELA A QUE SE REFERE AO ART. 53

CARGO EM COMISSÃO

Cargo Quantidade Valor em real Padrão

Subprocurador Geral 02 10:523,23 CC3
u

[...] [...] [..,]

Art. 2“ Revoga-se, integralmente, a Lei n° 3.586/2012.

Art. 3“ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Aracruz, 07 de Dezembro de 2018.

-/
O\A^.

JO] VAGLIERI

P;4feito Municipal
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OFÍCIO (GAB-CÂM) N°. 160/2018

Aracruz, 07 de Dezembro de 2018.

A Sua Excelência o Senhor

ALCÂNTARO VICTOR LAZZARINI CAMPOS

Presidente da Câmara Municipal
Aracruz - ES

Assunto; Encaminha Projeto de Lei

Senhor Presidente,

Com os nossos cumprimentos, encaminhamos o Projeto de Lei n°.

063/2018, para apreciação dessa conceituada Casa Legislativa, em caráter de urgência.

Atenciosamente,

1

.GLIER?
Pr^ito Municipal

jone:
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Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO||

ORIGEM

Local (Setor): PROTOCOLO

Trâmite N°: 0

Responsável: Maisa Campos Oliveira

Data e Hora: 10/12/2018 12:54:12

Despacho: PROJETO DE LEi N° 063/2018.

ALTERA DISPOSiTiVOS NA LEi N° 3.334, DE 17 DE AGOSTO DE 2010.

\J PROTOCOLO
Camara Municipai de Aracruz, 10 de dezembro de 2018

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N” - 914/2018 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N“ 063/2018.

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI N“ 3.334, DE 17 DE AGOSTO DE 2

RECEBIMENTO

Local (Setor): LEGISLATIVO

J
r

AA; nResponsável:

Camara Municipal de Aracruz, _ 0 / ^^ /
LEGISLATIVO
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JUSTl tVA AO SUBSTITUTIVO PROJETO DE LEI N° 063/2018.'Ai

i! I

I'1

!

Vem-se por meio deste instrumento, informar a Vossas Excelências

formal na descrição do vencimento do padrão remuneratório
òietcj de Lei.

que houve uri
no

l
Psupramencionc

( I

I

(pnde se lê CCS R$ 10.523,23, leia-se CC2 R$ 10.949,92.
i'

lustifica-se a rubrica em razão da atribuição do vencimento do

:^tar a média recebida nos últimos 24 (vintel^ubprpduradorH

-se, tarfi

,1

e quatro) meses.

';que o Projeto não gera impacto financeiro para os Cofres Públicos.Registra
I
I

í
V

;

ç

3em mais para o momento, renovam-se protestos de elevada estima
■lií

ie distinta consii (
i

í

'5

! y

;i

.^lenciosamente,‘-i \
í 1

1
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N“ 063/18.

m Li

11
ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI N“ 3.334, DE 17

DE AGOSTO DE 2010.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

ftirm

Art. 1® Altera-se o Anexo Único da Lei n° 3.334, de 17 de agosto de 2010,

passando a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO ÚNICO

TABELA A QUE SE REFERE O § 2°, DO ART. 44

CARGO EFETIVO

PADRÃOVALOREM

REAIS

QUANTIDADECARGO

R$ 10.733,29 S/R20Procurador de P Categoria

TABELA A QUE SE REFERE AO ART. 53

CARGO EM COMISSÃO

Valor em real PadrãoQuantidadeCargo
m)

R$10.949,92 CC2Subprocurador Geral 02

Li-i íAkl
kl klklkl

[...] [...] [...]kl

Art. 2° Revoga-se, integralmente, a Lei n° 3.586/2012.

Art. 3“ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal d^Aracruz, 10 de Dezembro de 2018.

^VASüffiá:JONE

Pjrefeito Municipal
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Câmara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO
'm

ORIGEM

Local (Setor) LEGISLATIVO

Remessa N° 8233

Responsável Andreia dos Santos Ferreira

Data e Hora 19/12/2018 00:00:00

Despacho Encaminho o Projeto de Lei n° 063/2018, de autoria do Poder Executivo, para
parecer jurídico sobre a matéria conforme deliberação da comissão de Justi

ARACRUZ, 19 de dezembro de 201

LEGISLATiVO

PROTOCOLO(S)

Processo, PROJETOS N° 000914/2018
Externo

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ

PROJETO DE LEI - PROJETOS

PROJETO DE LEI N° 063/2018.

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI N° 3.334, DE
17 DE AGOSTO DE 2010.

RECEBIMENTO

Local (Setor) PROCURADORIA

ía:Responsável

r c
ARACRUZ, / 01/ /Q . 4).

PROCURACfcíRIA

Rô^aióriò CustCi ido - VhRS. VíMi
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Câmara MumdpaCde^acmz
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORIA

•N

Processo Administrativo n“: 914/2018

Requerente: Prefeitura Municipal de Aracruz

Assunto: Projeto de Lei n° 063/2018

Parecer n°: 005/2019

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO.

PROJETO DE LEI. ALTERA A FORMA DE

REMUNERAÇÃO DOS PROCURADORES

MUNICIPAIS. CONSTITUCIONALIDADE.

1. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e

Redação desta Casa de Leis para que esta Procuradoria manifeste-se sobre a

legalidade/constitucionalidade do Projeto de Lei n° 063/2018, de autoria do senhor

Prefeito Municipal, que altera dispositivos da Lei n° 3.334/10, regularizando a

forma de remuneração dos Procuradores Municipais, e dá outras providências.

É o que importa relatar.

Rim Professor Lobo, n”550, Centro - Aracru:/ES. CNPJ: 39.6I6.89I/000I-40, CEP: 29.190-910
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2. DA COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA E A NATUREZA DO PARECER

A Lei Municipal n° 3.814/14, ao dispor sobre deveres e responsabilidades

dos procuradores legislativos (art. 5°, § 2°, do art. 9° e do Anexo X), estabelece

que é atribuição destes advogados públicos “emitir parecer nos projetos de lei do

Executivo e de iniciativa do Legislativo”, dentre outras.

No âmbito do processo legislativo, os pareceres jurídicos elaborados

pelos procuradores são meramente facultativos e não vinculantes. posto

que os parlamentares - através das Comissões Temáticas e do Plenário -

têm soberania para decidir colegiadamente sobre a constitucionai idade,

legalidade e o mérito (oportunidade e conveniência) das proposições

legislativas, sem prejuízo do ulterior controle pelo Poder Judiciário.

A Procuradoria é órgão auxiliar do Poder Legislativo, responsável pela

representação judicial e extrajudicial da Câmara Municipal de Aracruz, bem como

pela função de assessoramento e consultoria jurídica.

Todavia, é imperioso ressaltar que os advogados públicos devem atuar

com independência técnica e autonomia funcional, conforme dispõe o art. 2°, § 3°,

art. 7°, I, § 2°, art. 18, art. 31, § 1° e § 2°, e art. 32 do Estatuto da Advocacia (Lei

n° 8.906/94). Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):

(■■■) O exercício do poder-dever de questionar, de fiscalizar, de criticar e de buscar

a correção de abusos cometidos por óraãos públicos e oor agentes e autoridades

do Estado, inclusive magistrados, reflete prerrogativa indisponível do advogado.

que não pode, por isso mesmo, ser iniustamente cerceado na prática legítima de

atos que visem a neutralizar situações confiauradoras de arbítrio estatal ou de

desrespeito aos direitos daouele em cuio favor atua. [HC 98.237, Rei. Celso de

Mello, j. 15.12.2009, 2® T, DJ 6.8.2010]

)

No exercício do seu mister, cumpre aos procuradores públicos tão somente

a análise da constitucionaiidade, legalidade e a técnica legislativa das propostas,

evitando-se manifestar-se sobre outras questões de ordem técnica (estranhas â

sua especialidade) ou adentrar o mérito legislativo.

Rua Professor Lobo, n"550, Centro - Aracru:/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910
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3. DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO

A competência legislativa dos municípios está prevista nos incisos I e II do

art. 30 da Carta da República, in verbis:

Art. 30. COMPETE AOS MUNICÍPIOS:

I - legislar sobre assuntos de interesse local:

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber:

A competência para legislar sobre assuntos de interesse local ê exclusiva

do Município, de forma que qualquer norma federal ou estadual que trate de

temas de relevância predominantemente local são inconstitucionai s.

Por outro lado, no uso da competência suplementar, os municípios podem

suprir as lacunas da legislação federal e estadual, regulamentando as respectivas

matérias para ajustar a sua execução ás peculiaridades locais. Entretanto, não

podem contraditar a legislação federal e estadual existente, tampouco extrapolar

sua competência para disciplinar apenas assuntos de interesse local.

Não há uma enumeração constitucional, expressa e taxativa, dos

chamados assuntos de interesse local, de competência do ente municipal.

Deverão eles ser identificados caso a caso, a partir da aplicação do princípio da

predominância do interesse.

O princípio da predominância do interesse parte da premissa de que há

assuntos que, por sua natureza, devem, essencialmente, ser tratados de maneira

uniforme em todo o País e outros em que, no mais das vezes, é possível ou

mesmo desejável a diversidade de regulação e atuação do Poder Público, ou em

âmbito regional, ou em âmbito local.

Logo, se a matéria é de interesse predominantemente geral, a competência

é outorgada á União. Aos estados são reservadas as matérias de interesse

predominantemente regional. Cabe aos municípios a competência sobre as

matérias de interesse predominantemente local.

f
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Fixadas essas premissas, passo a análise da proposição em epígrafe.

Nos termos do art. 39 da Carta da República, “a União, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, reaime

jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública

direta, das autarquias e das fundações públicas”.

Como se vê, a presente proposta está inserida na competência legislativa

do Município, posto que modifica a forma de remuneração dos Procuradores

Municipais.

4. DA INICIATIVA LEGISLATIVA

Em regra, a iniciativa legislativa é geral, competindo concorrentemente aos

vereadores, às comissões, ao Prefeito e ao povo a proposição de normas

jurídicas em âmbito municipal (emendas à Lei Orgânica e leis ordinárias).

Entretanto, a própria Constituição reserva a iniciativa de determinadas

matérias ao chefe do Executivo. Nesse sentido, dispõe o art. 61, § 1° da CF/88:

Art. 61. (...)

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e

autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,

serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime juridico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como

normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública

dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado

Rua Professor Lobo, n"550, Centro - Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910
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0 disposto no art. 84, VI;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

O referido comando constitucional, que explicita as leis inciativa privativa

do Presidente da República, é de reprodução obrigatória (no que couber) em

âmbito municipal, em decorrência chamado princípio da simetria.

O princípio da simetria exige que os Estados e os Municípios adotem,

sempre que possível, em suas respectivas Constituições e Leis Orgânicas, os

princípios fundamentais e as regras de organização existentes na Constituição,

principalmente as relacionadas a estrutura do governo, forma de aquisição e

exercício do poder, organização de seus órgãos e limites de sua própria atuação.

Destaque-se que nos termos da Constituição Federal (art. 63) e da Lei

Orgânica Municipal (art. 31) é vedado o aumento de despesa nos projetos de

iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo e nos projetos sobre organização

dos serviços administrativos da Câmara Municipal, ressalvado o disposto no art.

166, § 3° e § 4° da CF e no art. 95, § 2° e 30 da LOM.

Posto isto, cumpre verificar se o proponente tem competência dar início ao

processo legislativo na presente hipótese.

In casu, a matéria está incluída no rol taxativo das iniciativas privativas do

chefe do Poder Executivo (princípio da simetria), conforme se verifica da leitura do

art. 61, § 1°, II, c, da Carta da República.

Trata-se, portanto, de matéria de iniciativa privativa do senhor Prefeito.

5. DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL E DA LEGALIDADE

A presente proposição tem o intuito de regularizar a forma de remuneração

dos Procuradores Municipais, que atualmente percebem o vencimento-base do

cargo somado à gratificação de produtividade.

Rtia Professor Lobo, n‘‘550, Centro-A racriiz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910
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5 de 8



IPíTI
Câmara Mamdpdde^acmz

^ACíCíft . •^áâ ESTADO DO ESPIRITO SANTO

A mudança proposta visa dar maior transparência à remuneração dos

Procuradores Municipais adequando-a aos ditames do art. 122-A da Constituição

do Estado do Espírito Santo.

Em suma, o projeto incorpora ao vencimento-base dos Procuradores

Municipais a gratificação de produtividade criada pela Lei Municipal n° 3.586/12,

sem gerar impacto financeiro, posto que não haverá aumento da remuneração.

Aliás, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Tribunal de

Justiça do Estado do Espírito Santo (TJES) é pacífica no sentido de que a

gratificação de produtividade tem natureza vencimental/salarial:

ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO

CÍVEL - MUNICiPIO DE SERRA - GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE -

PROCURADOR MUNICIPAL EXERCÍCIO DO CARGO NATUREZA

VENCIMENTAL - INCIDÊNCIA - VANTAGENS PESSOAIS - PRECEDENTES -

RECURSO IMPROVIDO. 1. Vencimento é a retribuição pecuniária que o servidor

percebe pelo exercício de seu cargo. Gratificação consiste na compensação por

serviços comuns executados em condições anormais pelo servidor, ou uma ajuda

pessoal em face de certas situações que agravam seu orçamento. 2. A

gratificação de produtividade, instituída pelo Município de Serra aos procuradores

inicialmente, no art. 4°, da Lei Municipal n° 2.''Vi revogada pela Lei S.^Von,

dispõe que a gratificação é vinculada ao efetivo cumprimento, pelo Procurador

Municipal, das atividades definida por Decreto do Chefe do Poder Executivo

Municipal. 3. As atividades descritas no Decreto Municipal n° 3.®^%oii, e

desenvolvidas pelos procuradores municipais, para o percebimento da gratificação

de produtividade, referem-se à própria atribuição do cargo que ocupam, nos

termos do art. 31, da Lei n° 3.^®>2oii, Lei Orgânica do Procuradoria Geral do

Município. 4. A gratificação de produtividade, discutida nestes autos, se trata de

retribuição pecuniária que o servidor percebe pelo exercício de seu cargo, ou seja,

o exercício das funções relativas ao cargo confere ao procurador o direito de

recebê-la, razão pela qual caracteriza verba de natureza vencimental.

Precedentes. S.Não se observa nenhuma situação de anormalidade para o

1998,

)‘V

recebimento, por parte do procurador municipal, da gratificação em análise,

decorrendo, apenas, retribuição pecuniária que pelo exercício de seu cargo.

6.Diante da natureza vencimental da gratificação de produtividade, incide sobre

Rua Professor Lobo, n"550, Centro - Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910
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ela as vantagens pessoais, não se caracterizando ofensa ao art. 37, XIV, da CFAs.

Precedentes. 7.Recurso improvido.

(TJES - Apelação Cível n“ 0010619-60.2011.8.08.0048, Rei. Des. Carlos Simões

Fonseca, 2® Câmara Cível, Julgamento: 28.07.2015, Publicação: 03.08.2015)

Isso porque a gratificação de produtividade devida aos procuradores

municipais não exige nenhum pressuposto fático, decorrendo do mero

desempenho das atividades habituais do cargo, sendo devida indistintamente (de

forma geral e habitual), mesmo quando o servidor está de férias ou afastado por

licença médica, sendo incorporada ainda para fins de aposentadoria.

Portanto, trata-se de verdadeiro salário, incorporando os vencimentos do

servidor inclusive para fins de cálculo de outras vantagens pecuniárias.

Isto posto, não vislumbro incompatibilidade entre a proposta normativa e as

regras/princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, nem com

outras normas infraconstitucionais.

6. DO PROCEDIMENTO DE DELIBERAÇÃO

Por se tratar de projeto de lei ordinária, deve ser observado o quórum de

maioria simples para aprovação, ou seja, maioria dos votos desde que presente

a maioria absoluta dos vereadores.

7. DA TÉCNICA LEGISLATIVA

A Constituição Federal estabeleceu, no Parágrafo Único do art. 59, a

necessidade da edição de lei complementar sobre a elaboração, a alteração, a

redação e a consolidação das leis. A LC n° 95/98, atendeu essa determinação de

estabelecer diretrizes para a organização do ordenamento jurídico. Analisando os

autos, verifico que a proposição está em conformidade com a referida norma.
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TeL: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492-Site: www.cma.es.gov.br -E-mail: cmac:@cma.es^^
7 de 8



Pg n°

Câmara ^h/banáfíUde^acmz
CMAESTADO DO ESPIRITO SANTO

8. CONCLUSÃO

Ante o exposto, pelos fundamentos jurídicos supracitados, entendo que o

Projeto de Lei n° 063/2018 não viola o ordenamento jurídico.

Assim, opino pela legalidade/constitucionalidade da proposição.

É o parecer, à superior consideração.

Aracruz/ES, 14 de janeiro de 2019.

MAURÍCIO
Procurador - mat. 015237

OAB/ES 14.760

lER NASCIMENTO

)
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Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor): PROCURADORIA

Trâmite N”: 2

Responsável: Larissa Sian Cabidelli

Data e Hora: 19/02/2019 09:38:02

Despacho: AO LEGISLATIVO,

SEGUE PARECER JURÍDICO PARA ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS.

ji

Camara Municipal de Aracruz, 19 de fevereiro de 2019

PROCI IRIA

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N“ - 914/2018 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N” 063/2018.

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI N“ 3.334, DE 17 DE AGOSTO DE 2

RECEBIMENTO

Local (Setor): LEGISLATIVO

Responsável:

H ,02- imCamara Municipal de Aracruz,

LEGISLATIVO



PREFEITURA
GABINETE

DO PREFEITO à

OFÍCIO (GAB-CÂM) N°. 026/2019

Aracniz, 18 de Fevereiro de 2019.

A Sua Excelência o Senhor

PAULO FLÁVIO MACHADO

Presidente da Câmara Municipal
Aracruz - ES

Assunto: Solicita devolução de Projeto de Lei

Senhor Presidente,

Tendo em vista o Memorando n° 059/2019 da Controladoria Geral deste

Mmicípio (cópia anexa) recebido nesta data, amparado em solicitação feita pelo Vereador
Sr. Fábio Netto da Silva no que se refere aos limites constantes da Lei de Responsabilidade
Fiscal, hei por bem, solicitar a devolução dos Projetos de Lei n°s 060/17 (com
substitutivo), 059/18, 060/18, 064/18, 065/18, 066/18 e 063/18 para uma melhor análise
pelo órgão de controle interno deste Poder Executivo.

Atenciosamente,

\

(

JON]^A?^LIEm'
Prefeito Municipal
i/

Maria da ÇÍbria Mayer Coutinho
As?ístente Legislativo 11!

'■ ^

Av. Morobá, n° 20 j Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733

TEL: 27 3270-7013/7015 | wvvw.a.racruz.es.gov.br j E-MAIL: prefeito@aracru2.es.gov.br

wémwi
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Memorando n° 059/2019-

CGM

A PREfEITURA

ARACRUZ
Controladorta

do Município
vw«.afscraa,es, gov.br

Aracruz/ES, 18 de Fevereiro de 2019.

Para: SEGOV - Secretaria de Governo - Edmilson Martins Schwenck.

DE: CGM - Controladoria Geral do Município - Sr. Ivan Vicente Pestana.

Assunto: Devolução dos Projetos de Lei n° 060/2017; 059/2018; 060/2018; 064/2018;

065/2018; 066/2018 e 063/2018.

Prezado Secretário,

Cumprimento-o cordialmente, solicitamos a retirada de pauta dos projetos

encaminhados ao Poder Legislativo Municipal de n°s 060/2017 (substitutivo);

059/2018; 060/2018; 064/2018; 065/2018; 066/2018 e 063/2018 para uma análise

mais detalhada por este Órgão de Controle Interno.

Necessário salientar que a solicitação é devido ao ofício n° 019/2019, recebido em em

13/02/2018, por este Órgão de Controle Interno, protocolizado pelo vereador Senhor

Fabio Netto da Silva.

j

Atenciosamente,

PESTANA

CONTROLADOR-^êÊRAL DO MUNICÍPIO
IVAN



CÂMARA DE ARACRUZ

Aracruz-ES, 13 de fevereiro de 2019.

Of. N° 019/2019

Senhor Secretário,

Considerando a tramitação nesta Casa de Leis dos Projetos, de n°s

060/2017 (com substitutivo),059/2018, 060/2018, 064/2018, 065/2018,

066/2018 e 063/2018, inclusive a maioria já apreciados em primeiro
turno;

Considerando a necessidade de cumprimento do percentual com

gastos de pessoal estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal;

Considerando que o(s) estudo(s) de impacto(s) financeiro(s) que

acompanha(m) o(s) Projeto(s) de Lei(s) não se encontra(m)
aprovado(s) pelos ordenadores de despesas das diversas pastas,
conforme preceitua o art. 16, § 2° da Lei de Responsabilidade Fiscal,

sendo assinado apenas pelo Gerente de Recursos Humanos, Sr.

Jhonny Charles Soldera;

Solicito que seja(m) ratificado(s) o(s) valor(es) informado(s) no(s)
documento(s) que segue(m), bem como seja informado se o valor

calculado se encontra dentro do limite prudencial com gastos de
pessoal estabelecido no art. 59, § 1°, II da Lei de Responsabilidade

Fiscal (48,6%). /I /

OATA / i j-^r/
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U ■
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Por fim, solicito a gentileza da resposta no prazo de 48 horas, tendo
em vista que tais Projetos, regimentalmente, em tese, serão incluídos

na pauta da próxima sessão ordinária que realizar-se-á em

18.02.2019.

Certo da atenção de V.S.®(s) para o assunto, subscrevo-me.

Atenciosamente,

Fábio Netto

Vere/áí

llm° Sr(s).
Secretário Municipal de Finanças
Controlador Geral do Município

c/cópias

llm°(a) Sr(a).

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos
Secretário Municipal de Agricultura
Secretário Municipal de Comunicação
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico
Secretário Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho
Secretário Municipal de Educação
Secretário Municipal de Esporte Lazer e Juventude
Secretário Municipal de Governo
Secretário Municipal de Habitação e Defesa Civil
Secretário Municipal de Meio Ambiente
Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura
Secretário Municipal de Planejamento Orçamento e Gestão
Secretário Municipal de Saúde
Secretário Municipal de Suprimentos
Secretário Municipal de Transportes e Serviços Urbanos
Secretário Municipal de Turismo e Cultura
Procurador Geral do Município



■ ih
1 Çí?-

,;r';3Já-''
'tC

^ "7 , %
iJi' '* *- “•;:V"y í.

í
r-tSfiá?

t.'-Sh=V

Jra t‘

“Q. ‘:írrD O -.ft): > sn.
L-:rC< m

< a>"s ■c. <OCD c:CD.
O ca„

•-T-

;•;a

§■^33 3-^ -Oto-
•r»- CD•cr- ,Qf•cr o-' o O-d i'/?'

o" oo o> A*’

"*t 7t>Jvi'

SáS-i
-- ^

'■

Sf 2<r'A
r y\

ir- ,y

£
'A- sí.D3 •3:' 3?-.- •«33' rü 73 37 53-.-v.

W •Í/V <yv -CA <A <A <A ,-CA -t/V -(/J. "A
^>r

■? -5 -

t

.»•.'

jí'-
r» ^5.

r

l.pr

■è:.{^ 1

C>.M-.0

O^j-.O'
r=:-
■“

j- V*..•í-r-

~:n\--i
UJ

rl- :». I “ i_ ■f'- J i*?*» - -*t.CO :oo
c^'; fi’

5^
-1—

í-lc: co"
.o :po O' > cs

-rM- < Cli.csg: crsi: >.rso rs 3cs; rsf

<&r:

3 o;S. 3 tó.cr
— i-í- o

3 5 aj- fS
í?=r

oC" oO-^ Q(rrr
-í

" O ^ o oo -

•»

53: 50 50 ra CD"
%A •'w/v </% -C/V

COx50 •50 50 53-
.-CTK ■UV. </>. tA- ■OV </V -OV -CA

-sí.

■®''' ^

-^5-S'.■.) '■
jr-

>
í:*-•-< ■«2«

m
j í-

wí
-■KÍt-W*

P ^-:pJ ja ,A-O l-f-

Sfg Ã-PO ov cr» -oO^' «Ti” CTi <5^ CTj GT-
O O O
w, W w

Soi i^èpi Íjo.- ;^t?--C!&’

>O vO
u> :o-

o Q
S-cv Lo nw

CO 00^fv^ c». CO .OQ: CO O.tc; CD CD o- CD 05 cv: cx
>J -;í<w

;-x7-}

''f.á -

u

--VC OlU-i-A

ft i>^
í-ir.;-; i-VaíS.

S?-
.í^í

-C è: PI s
>

>■KA‘
5:^^, |í3i'i •-•.Xv'

-•jç-í;
nS51*í-í

rv

•.Y: m •

M M> .5.^’07

i
p-r'---.-

O 55
Mo rsrs^ > 5-Vo 5.-4 O•-J' < c: Oi
&■Q';-? .CO^ •> §'' 3

.<-n“-.

-CS'-

'&. -
■^y.^

a) rcj'?o 3^ o-c •3. GJ.3. rc"'5 IM
C/).> -3“csr.

Bo O" ocr

W."'' o

.0^ c QO >

Q. O* •èiáso
vi

i- fí!g|
v---'32ís

íT-
Wi•c -

í;> %.-i,

ief a~

i.53 50: :^53 50 5D •'■53 5050, 50 50 ■'73.
iw ■CA <A ■CA </V wA -CA -ÍA ■CA -C.A -CA <A W

í-a j-i

&"CD 'ÍDCD CD CD <75 cr CD CV cv ■CD
-O O.- -O O o

s
o o o 0^,0

C5 LO. u. o. ^ ^ ^ o
^00^ CO 00 ,00^ rCO

CO LO,

.00 CCN5 00 CO co co CO
-to. CD CD CD C7 <n OV CD CD CD <3X CD CD

\
S-

v"
«r í

M-:M
•-i.:

Xi»

;rTi

.Si*
TT?-



T■í ■ i.

t tr■í
f, -.rí - -.H:

c. ^

sf' S 47?;,í
;Sí

r •»? 1:2i i

S:-
J

^ 2.

í J rl
S- sr'§,o

Ol 1íO 'sSV: ®;"O-,

ÃO.- :02
1'S

■^.'ri.n.:.í-=^.-}'^-.- - '

3-^3
itfSv asi,

'í

9m-O--

.-=• :oi-

^ííV-pS
"-vr/ ' •

T^:-'

H

Ifto •8
ri'■#5 3| 3;;2.O Oi

■J í ■'Xí
:í5-3

Ül r
(? o

i r-í??rf.'2 I.
•M .■;^i

•:Oi-
í a>-- : •

t553
i

33 •aj;:
V?- j <^- <A v>-i l/V !-(/> O.'

5? S?
CA

í
^■£-'cJ

í'^1 :.o. ■5 > iO

ir
rSH-=-

-í
Sw-o

•ítDirl-s©: J^rjí

cv|p_ O

-XL zx
üí

Pip;
"5 -33Ní

% ::Oko o .rzi K3-
•'Vt :-s^ ^to

staí-'

B r=.'
% -•s»

^ »;sj-
o- ‘íT.-

'■r^ PS^<*■
?

_

rP-
>?S Q:->; a.'sn

>
? .NJ

■> <» o‘:
Nro <? is■sas

® o^gV3- OS;
•CC -S

■íí:

^:è--vr'«<•-

^ 30 -

35 50
%

i-5/>

5,S i-6». -/i- ■ca '\a
Ig

í
í:

“ 1

í3 ,s.ie
SíS --

V»- -a

«> V. 5C

O O o-

t- í-a ■wr <*-
O

s ^ o •ví
o O O

f-a; s- ■Sj

§ o. o
U5. ■5asS iO- •COi po lo í tn '-r

O O O olO- yCTi
r>“ ? }-a^

iX. Js^

cggai r-"■R

f!
'■'t

5^1-

!g-
yls _

E1

i
73 73 73

<a i/í-?4=> sT

o 21

o ,2?
r:i

I

•sã' -<2-■a.

f 42^ O ■5^ Uí

g
tn.33Si

o:
37 3

w;.

o" -o C3 VO.

l2!â1o Ssi

r
o

?

l Q <3' ■íii

l 1O
I

.:<0
Slhf

p rP
■'<14^-
VJ ,0

4
- -^j

l ' i
jíí: ..Xí ! i?.

i •>í!l
72 * 33
■v^

5?; 50. 53 50 -5»3-CA<•

S-SI
■cr <r^>'</> -ta \A V> à\v; :v^í;-í

:í:|SÍ'íii' 'ií
?:if-

3 [ 3:Í: ^
í- ,-a

i-ç-
U> y..j!\

,.'5? ■O

4. ^-v-
rí i^-XÍ

B

~ô>. 4i» ''M■ía .0). 4^
è;iS-r« i^iv.

í-a 5^j-i $-a*' w í.x:-?>* •a>
â ^ -tá-. íd

£-.â»4
4:^ tcíJCO•Sa •JS- 4S»-Ui >£r W; ■C- ■>

i*3-fCO•; í

'-StS

;-a
W..W.í-a Ni'--

i
J-a •NÍ.i03' tTi

s’-

ca :-v.? •€?>.:

íOf.'
.W.v

;p.
?òi>'
|:n:'”

i-*. C7iCU t..» ^.i .55^ CTJ--.Ui
'p p
^ i f-s
O ÍO

o tnP iC£>Ctí O CO<= O:-O CDP tJ ;ç}^.o. o vo. •aa..o P v--- ■.S'‘:F;0; .to- K>- CD':
A.1^ ■P Ui- oO- 5a*<-> O 9. .-NÍ Si^íJ-o- oví

'L. -OO -•« ■;■'03" •j:Sjsa-, xo ^45.-: sr* LU
■C NJ'^ i-Oa-r. :0:í- ..Ní; tn CO

•35?30:
oox•v/v ..30--5^ 33'
^.• ."ttr:;- ;::vr;;-5^- rVA' ■ÇA.. •-LO.

;■ ■■ lgg|
í)

l-V '^=fv
LO

.ti.

è
rc*.

.:

iP ii-P

Í5';íí7l' '^'tS'-
^;:! -SS.: - to i,Ha

lo C«.

J-a •-VO. N^-.iSa

h
<35 ca Ln-vLO

N'

cc
o.o;<c ■CO. 03í.;54SJ 05 Cc- 5.J- DO-ÍO C5

LTt•a;.'
-;0- 30 iSr:b.hO ■b'*: * T:M ^ LO 0'?;-:.-^:-:í

•W-,
CO- fosJZ

ip

o:l

-!
^■i'si' OJ. .'.CO. o í%" >

p ^ o
b; .rio

<A
i 00 ro- ■o';<s'> ,<7J

V- 1d c;io

S 5=^ to: :;0-
[P- •O c-ao '■fe. f-a ro

y

■ •

ro

aI, 30 33 30
■<AXA •LA \A IXA •LA-fej^-S,/ Vv. •LA

t3

Iij7.

.Êi
•O;

r4ti;v: ,>4'
rOV: O' .o^ •:--.5--;

í;.33cn: AD ‘co;- j
OiÜj: C5 SiSíiirf ■S>Uio .tnLO ca

•ís»- LT, yt .j ua.-.: jU ç;
2“' í,b-'r.b "
o CO 1 1

•LU
■Ua SS

s-ííEIÍ
g'^,1

•g gt"':

•< so
LD tn LA ’<r. tn Oo vu. Si NU ■Sa INU NUi .''t

u> tc .o■X. o ur
UiT<- Ui o o

i

.30 30
>7S ■73. 73: T^-.ÜÍ■VA? ■■v>- •w i

w <n. XA -<A .•LA-‘-LA

'^•í
P' 4^' ,>4

P :-o. pv 4i>a^ íSí |.
a .NU 'u-í-.Ui .u>

esi-tn; f-aCO T*^-- ,.•tO: ;ui 4i>CuT <»■ üí:CA)- oVD NJLD
LO.:. LO CO_o Si KOtn P '•■J: Ni P NU

M. ■CS- o ‘Cf s. o .Ui COUi. tn
-NU: fO N» çn- cr. cn

30
3© ■;» 30-

a.-.-CA 73SA •KA •va: •LA ■VA •VA- ,*LA •i
-H

■N
CO CO P Ui.

S N»
cn f-a.

-Ui.
sOí çn•CO; LT! ,U}05

■M- NJ O LAno LA UVD -.«0 VO «5■«•N UiÚs» NU. t
-■J

g
■oo' ©5' 2 fe•Lj Jfs.hu

8 8 ÍO; 00Ni U-.

C7> O* LH LD VC P, P
si;;S gf-'-'.è-:lo. ■a-: ■cr» U2. CO.

4a.'.. O-



.,S‘

T

IH} s
^:-V- \ { -

) -CT55 íf

i ■< r :o-r
•cv.

'j-t"

•tc' .'..S/í-V

M
ac-

&(- r^:

2. f l|
PJl-.o

<< síí CJ;3
■;^.;- -ra,:; .iffi."

1?&íi 3ii3 -i

o j C '

o
C8:í:í4-iff

3:í1
rs vn.

2-] !0:',r;-C -O
iií-P.

!213 P 5 ro ’;
•n .;

g íS- <

i' í
o

{"w }**3i

i.

ru/j-Q-J-
tní-i-VS::. '0',v

i;;-C«x: or

O ^- O.'
l;^;í.ÍsaJr^

j szr,< f» r3P

-:;> VVVfÍO-'
« l , -

:s/ ? :s :a3 ifí'-
c »•if;w .vyVí-

1 a:-

{ -ifi>-V

I

3 >í

cr. * w

wm

I.CT) . cr>

I — t ^ ‘ sD

) .í^^^ír?>í-. :-5Si:'

O fD - O-p!>i -;a).tri/j-fOs cr v*.- C O

í-i
JSí-.o- •tOí :a?:

;>
x'*'”
<rt

ía^‘ 45^
CO CO

5!••;&.'••?-cn^^rrfe
i-^^r\x>r''^:"Kor :->c

iS' ^

■ró-jo.tíà^

cr j03

4ííi: 2S>Oj

'ccf: Oô c
$0

5^ P040 O
o: i ^'-ií.v*^-

tr
-■o:.

{■ C
i} i Oi

.1 A.

pi;■\: í 1-

o ■.^' -í;0^ ;-• V.
<Í^ P ?=‘ÍC

3 .5- ^ tí:- s-'-
1 .>r '■ i ■^■' f'-ó.‘.i

.“T3 Qi;.í
Í3

i1 oa>‘
>■

,ní:tq:.cr O'
3<0 i-A'*

o10

^íb- o CO
f

vl''
■V

\

s 4 ^':f^
-v^.lSS

i .1.

:.:■■" i:: ■,:;:' "t:--' ■í#i';5®i
•SJ. I Nj- ií^'?n:5gí;4:!SJ;lvót:.'í;!0) ;.ís>;, ;{^;

o * o i o õ-òi -Cf-’ b Ko-^õ^^^o
^ , ^£> . tC o --o- CO ! o 50 çn

(.cs;':!Oiió;|..cri;:íÇ.çi>..- .c>:p?'-i|3y ;pl’
‘CfSi',i a>i-Q'^bCo'5.M;. ibs:
.toi.oiívo/; .ojfeOiío.' ■•‘3'

ís.’ ^'1^..; -ai.'
lO'-: -O-. 'OT., iss

■íax.

3

•v’-r
S''-i
s—

:oo-
0*3.VI í

4a» t

-Cb: 0>::0:
4a» 5^O

HÇa:

^ «vi

ÍJO-tí i Ui ^ .Í^V
Tii»-- rS^:f

i çn= i o; o |.•■.ç>
42:» ,0

í
I

:s;}fc; ■;;2Ç?.■P'i j

.9 .1 .r’s"^'T’

í?í>

W^M

. '3 ■

■'^t
'OJ iSiCO•v'í- tjl.

su. 4S»o<
c: o^•' : CD U»UOsS.'S '2.

* o-

0 ■
H. .CD.O

■>^. .O: .s.»

^ è ""
^ *5!3'Í m w.•o'

,ô.l ■ ír!: €ví

%
í-4

mm.
■1:

~w>:
30 r :35-t :>o
v> v>

; ..•

ri-a
73
m

^.v

|v>- V
cct-co.f :x^'-T

V‘4vvíiru>.IV>. '^.jv> í
:2o i w* " wv>; Í‘V.V>

- \'S fv-.-.J•'l'
\v> l

p 1'
-N3.|-ro'

■^■; rí^-, ';u?.ç-
O.í o

CD -i’0 •VOuliOi 0:lp- 5vO-;-0
<Ti ' cr rcr5-‘-cr o-:.cn.i o-.j.on
;ui. t* ::çó 'p-:3.,pp-.í-í^:.te

'oruè-.iêr p:l:p.|'óy.rü:>.^ ^ií ^.'

"'ií: 'è'
:è ■ lo

.í:&»

Ni. n3-Í?0;

t UA..V ^•.

NO ^ /O 1 Ni 1
!S'•>P; i>or: Ni í it-í- NJ

! CD.
? S"- l
• ^ y

ip'CD-ro 1^5
Í-- .u: I UO

'O*!"
COCO ?-?HS.; CD.Ni •Or cr:uo ..CS-GO -ru roc^í•Oí> ':0;'.O o■iCTí.' •^1,Cr !p;1-^4 ,cr- CT:

;:.-í41j-; áCO.-^
«D ; \Co::|?g=
P
:.’>j';-

«43.••Id: O O<X) UJ<D'. o'
Ui N3CO -..í-n

-O:
UI

cr , cr<r
opcr p -Pp-i: . . sg

N3•p
Ji'.'

•-è--
.cr. •.UJ-•4i».Ui .•OJ.' - Sj.', V?
N4 O.UJ :CC:{ .'Ni VJ•N3-. S?

ip;
j; :53:».

wV>:

i

Ui'
■^í 03

p Ui cr
cr 'r-^

eDCO•íTí:^ cn03 ,01'

^ cr

^ o

Niu; Üi' •p„tíi

;<a'
5-4o Uivt^Cí •

•4a»V,pcr

.0sDN>.

o..^
—

rí ^ r^''

cir:7_

S«íi‘-x

l . yS ' -

•'‘.,

V^Ai

\

V .fS

r y*!
.í
V



1;T n

"B
.|

SI

=:^ ■•1

v H
i -r ' :•■S'n. 'C'. ■:•:t-

íViíH
Ci-XJ-.' v>.

m -rii-r) • CA'.
2:<

'tj-.ffejfí
O ^

rí^;
:,n5

*o. •a'.-ÜJ-

sí^'- •rs-■.ÍD- ;';tríl-
i

nx -CD
V»-

^-S-;
SA-;O n itr.■Q;; [íwi

o'

sr

=CJ ■ÜS- <v tr.
i

l.ro..| *o
•i-g > r? =j3 • •c.rS- ''i-ií Q •aj

i- o CD -
c/> Ui,

a> ÍDc 6 ■ Vo' :CO-. tr- >•5'a o2. :.c
ô:cr

d fíísáOi :sí íH, -3-

ía;! °í;;ss- ■:

1,1: fii-g;.jf :

1'. -s'.^

3' i..roc- o C/i
cr. O -í

■S- 5 <•
CD • ít>' “O

p':.
y?- ■;ã3í. o■.T3

wi
o. i <,;/n.-

:^.-:
\o.
cu •

o-
•Q i r>•ij

&•> </5ÍD-iji: -O\o. •g3 V3

\t\S.

■ :^_

^ o..... O K- S'."!lli
o - 5:*.í

t ~o -c
S: üií

ótte
tr.ZC ■i'zs:.i-.zs :V^ O.

1W .-í-n- r í•■VV

i •■íl 4l i'
•í

■ >' -.c

i'
,5; >■\h--

j". 1a:«•••.?.
tü ií-:^

■ •-. N3-

^..- .-CS-

:w" ‘ !1 V''CDa% í'0
l>o

- tA- 'Vr
N3: .;'NJ'..i.SJ-' -to • NJ,

O C ; O o o
Ò5>r^ Ibc»

..gíl§ o.-. p.: ;o

Lr•VI
3-| 3-|íCD Ni Ni •NJ’-. tIO ÍO f }

g;te.®

l3.roo CTi C'. O. a•.*3. -Ou .iÍO--
15:1^55-

'■ •< i NJÍ 4 Ni

.OJ,- CC. »CS
s ICL

< *2^
o';Éô. vo- -l

IXSi \ .o\ 1'*
NÍ-.‘Í.NÍ*:')'Si.' j. n'. .n

; C ? C
i

•_í
rUT! :ía 1t5 i-. t íü i

CD »-0

t
■.5‘

saSí

I.

UI- £ii.r {

Se
Essv:

■..iiíai

í

wrSj,
o.' .o<D

O " 5-•= ;

1^1
a> Ní

:i
cr í 23:

S;Í:\ _
I.CD rc;?.

io Q" O.cr C5 j l
■Oi Í ..CU • 5. •

>: •; X- { •

ZT ■.n'
csO

•C): ''r-
■9: i

■&jêi 1 ■

) 3 I

i.1 - I

í-.1í %■ \ - ui- í 3CO .33,r33..r^. .r ...-•.
-íi^. t -iTf: i -í/v; < -ov I ']7Z CO

s
.i s'- i !

-IA- í-ÍA-í Vi- rj VN> •> 1

a
>.!■í' 5I •M■i3

O- rí-» :—s I
í^,l OJ-C3:.'Í 0''.v’0‘- <0“
O ^ j iN. j ^ \ ^

■].}. •*: i }

ôi-;
o i 'vj;
NC I O

.o-i 4N

c T o

Í-..-.É . - i j • •

ii

i • jOJ •tu5 |.-{
o i o
Ni.-'í.NJ ;| ■O?

t
yiQ. >-.1;

W^M
I.i i

NJ r

Si;-.!S s: ! íIS S- S o..i o..

eig

í
I-: ■{ >rí»

CO y

^í1
in

fi

O 0*0

WM
:.0- -O-

1 « >--a-‘-V.22

íTk 1 i
I

■ V-
í i ■

i 5&3,1
t >:■. I30

|; i O.<A

i i ;■t

m r

\ -

5'
'O ;2

B

■ Í-. j-tu o:0 rS'-:oo.CD CD V
■*i-V'£crt Ni

g- o ^ sC ‘

kíi -•Ü3

O Ica- .SO- !.1t>'.Si ■'%.O. o:
3^ i'lfi- CO fco'•CD CU

g’ 7SV> ÍT*.!Sr to ;icr o I,.o= =3:ZT. C .O o .1
liso 3

■•.kO V-^ í ON
i O :

4N;.i VO- -

••N {^' ■■
'O ;CA'

.-P- Ni tu

Iti;
O e-.

.C^ .í^
OiO cu oo
■;si CO JN-■;^l .VT to-.
O o o." o- Lnr-
cs os- o:Oir O. CScs:i

5 OS ^ jç•Oi .•,^J

?1

rt/K i-tcv;
30 30. 30 i30 ^33.- ió:

:V>. y>-
30 I

<J> ; NO-;.j-Í/V -

{.
V>-. .-Vd w.- .\/> .5.vx h':

..- 1
í

H
í-fí

.Oi

rJ:-.
Ã.tS.' •>-•Bvfe •fN to tr.rí:?:

í I- íB- N5 {

g:
>-» >-?•. .05s;>3

Ui f-i
■;n Zá. ■;& 4:^

Ê CS' .<4ÍJ3

Ui,.;« ■?h.:i-^
u> Uí ••05 U3 05 cu U%'o tuCO.

0-.|.;.^;

- - íiP S’i^-- Í C

S ■'' : ^ i ‘. -. . • i NJ.í-ÍN,-} ‘3\-

CTV cr cr.Ví H» 1-A S-^ cn ôoí Oi o-.CO tou> to jsi. to to. CO; CO tCí5SÍ tu toCA to
cr-

5 « * CO
^ ip:--.. .;P ,í.

o

Si
o o, o U5-: ■pr -p:- p: p

'5-Á" h4'Í1 .—
,o O O. cr CO N5

^5 iO 4:»
Os. 4is: •j

o o •O Co cu 4^COi

í m NO •Ni A i cs ;-.-4

1
'Ód1‘.Í
v>. i -0%.

•i PD.loo.i. ... ..
-tf> -W.I-VV l-W ^

3C ys'i1 V). wv> :l
t íCC::.,

1, 1 .-'■5

is.lúVÍ : '• íIr
s • r-i .| Si ' tu

Q ‘: .b
Í-S CD-.CScc. •tD.i 4:»Cí cn • 5 NJ

CS..to-. •Cn .*<••ÍOr NO cn }vo:
tn:-í 4S.'

-.CD-^U

CA CO- -;s. cs COSi p:cr CO NJ •. SJ Si G:ív C» •‘4
o -.o^ cn tu CO -^ • o .
tr C3- ÜO-, itiO. .tW;/íSf; 00

cr;;CA •O ris. OS. NJ-Í5 CA 05^ CA

2 S/ tc. 4N. ^o■• -o tu

I 45. .O' .íSX^i .Ci o •4s*' ro'í-^-' O JN

30 30. 30' 30
V>.’£-■Vr- ■W -W w -w •tr- -v> :'S/v. .■t-o-

;D

:cú-
•>i b.: 'í.

-U;4:. ■45:
tu 4N-o o tp' i

o .'to. CO05 CA
O C5’ i . ...V. tu tu. tr. tr.

<j i ro

o t
tu :4& 45i tr5

•\. O l O
_ . '.CO
S; .4^-

'b -b
4N 45»

45i'-lr=: ■?'-;ví NJ- CA cr.
145 ; t£5'.

■êf
O O •

o NJ NJ. NJ NJ

tJ • ‘Cu, 0‘- >tu
O', >f»:-.

tu.
45. Oi. cu.

-m,30 .•30-. 35->
fjy >vv

30 30 30 30 30 30'
V> -tr. ■v> •w ■VN V5- tr- -ON

tc

■ teaO45. 4N

p.-; b' tU:
?

45.
■'CS .Ni';

.S 45.-..,tu OJ: .ír*'•Oi
Pvli- CS: u» .•iiNi Ul.

iifff è- ■fe'
tif. oi

ESSij.. .
NJ' Ni

0*2
Ijf: "5 U

■ V.CS o
5 "O os-i4tn->.- SJ to CA CA*. .0^ t

30
S- 30 30 .30 J-.30

-JV l-cn--
3r-

•UT- V% ■v> -cs- .'W ■ts. ■!W
L

üí:
NJ Ví45. .•S-

'' »

.H^-- ECO, tu ‘45. Ni

r.H
•p. P,: 05

.ã- lo: b•o- toVí .G-J-. trr VI Vi •

v vrNi; .CA.OD'. tu.- o 45.tu- NJ- O.}-*■• •4s.' tu Ã. cr. p CO t£5 CA tu- NJ 05
S?.-

2
ts 45. .45.-

S iNJ- P O' NJ rC5 os.
Ni-. .p: tr. C5 CO- P cn to .to ^4s:,

V?

;■■'.■ .§■ .45k 4^: tiJ CA 4^. .03
■/ .,b; tn 45» o 45>



»•

!

!

sB

1.
■5 *■

ii >

!■ o fr

©•í

. -! £ s fr*

• '■Ç-
-p•2 ?.

3'f i
1W

li.S 3r*

• 1-.
=•

112 ■>

srz a

\ 2-!

I

J 5 =

li
sO'

“

3ir. I

2
:í 2

«• '&
< z

I T-
i:

llfisli
3 5

Bfe O

525
iji"5 .!§ c 5515. 5 S

C5 i
O

IOs

?:pí?
•sj

<
lo » > i

í*ii

íISJ Ls*
rs T* cs ic Sêfi >

'íM z?

I í

;

c5

ss
a 2

•Í-.
í

I .:.

D
W U i

ilOjoJ
^•W

1'

•=

!b

llSi
o

s»

^52g a .=
- Sisè

T-,
c w

25I

H>C

3g. I.3 .v;

í.!--O
S

Í|!§í
O

b bfS

ISs

]>U9 N itr ««a
<s

» Q
fsJ

<4]
O tsS u'sjC4

(t- 5sS Si
<5 i

fS

5* 2 V, cs S.
:c w — £

s= í S
S“ J»

cs cs
.>J ^

w r S>

!

cu

53c

“i rs> o

§1“
O O
}-» v>

5-ã Str
a

5=3
[ifsIVi:

sT iC
Si b Ic

llgKli3 è
7:

SSÍ O =

I

I

XsOu

» rs;
N Ç> cs « !

2
s s ã s

=\>1 S I^3
s-S

i

r: ~■cstS3 ú i>0s3

n:

■i C

[ >p} 2
■^11•o £ r

u o w

I

o s w S

4

■J 'is-í ri”
>-• í.~iS W

5 ?4>.
•s;

b 5S § £•C -sjr- •sâ s5<5-
9

^ s S|=t>i C3

o C'P.•>

b *g b b 5
s

{

g !

e>
W

5«« ss s c:; G cs

5 •çcs I ^í; <& 4» S4. sC
s sOtn

:3
«4»

5:

N'

s ss. 3f=

sis g

H :»• ;=s b.ã 2 a

•s i



" 'í

■Ç

>

q
o

m ilsM W^r.G?-

IS■h í'. Xí
m >f'.

m n
m ■.?:áS‘Âm

míSr

4;;íS3 Sjfif

'áí^f

■ •-
S:

s?. 70

mm
^ÜK

m vHiS Ofí^

«us> tt<'

f: ■mx-qggsl ■IO
■m míC?

m -OõVf-
/Sá.

n}

gj r ^ uí -03’ o
S FTw : ■ps* oo ‘ ^
rVL-i’ t-vo^ o : -U3 '?j

r <

-. V. f-»

íífe IO
>-x
fJ^?.í:^

s VI >J
H»

m

j4.íMmm

w,-

:-
Ví5if5í< •*4

.crr;CS- G
CO >-»

5ír> o 45» cv oo-
«

rs

Sf70
t '>/w; v> •V>

■ IS
sx-^.

ílffc ■5l'4v^-
-----

vr' ~Wí S«.
/

- Sv-

m ^'T'-m MlO-
•,

45» 53 iOSi

mim fí^ >• «-í-4

m

•4» <o

m Vi ,v- Vi

^ N? ^ "èTi
v>T O Cd O u>

>í-s ^
p^ ^ p -o^ o
^ ^ tO.Ko '■^
•ív i 45»^‘ crv ^ N?

CO Ui N) Ijs-
•4í».- ;C%^lJ££l

OrJ ^tD..
W N) VD k-r

Vtíi mJíè piStS:&
'O*' O 1

Oi CO
c>

?SÍÍ
Vi ■*i'y^P.

s
.■?:2

á®;Ms S Sí OJ ®k >N.^ CO
CO nD

•&
tn

M-
-53 ;v 55 33 -ro
W W •</} ^ w

50^53
.</>• .-VV^:

53

»
m

;^‘ "M
MPHm

'•3

M i-»- SJ u>-

:? r 5= ■'"^

-00
•O:%o cn o COCOSí ■VT CO C5\ ,C0 H»- 00 «iSs

S-X45. «v ro i-i

CO í-» VT io CO
Uí.

W ^ ^ ^-nJ ^
'lo 45» vi. Si o-
M O 45» O f'-!^

4ii: O Oo

§31 •cO CO oN/.1:- ííjv -CO o 45»ma ■? í% ^rX-'
O ^ 4:^ C?i O CD>•

O<5 V3
NJ •V

O © *l

if>l-i-\

9Hs

vi
i53. •30? 30 30 30 30

ijy- iUV-
■30 33

fim W ■v>: w v>- v>
'§?■

■s cí

. G#:

•

—•' í5

:V^‘Ã
.■■a"" m m

m^: mm

nr
v-

;f í

-p;
mí

miS' ov
vx <Jt-* V» vl55.

i 1 ÍSA

t
45.'

V
cn

"-4
ViT VI

o o CO
o o

S'
ITT ;SJ.V-. cn o

íoííícd: 4n
s o 00.

Wif
'-

ot© N3 NJ 4s» -fs»■ijy r
.» 'Vj CO -Ui o•ÜO. o

CO Ui "á‘45» 45»

lff 5^áy"

«
aí. 30 53 30 30

W .-co- -W^ I s■A -vv v>-
-s

5 -V

V■

;'45& 3Í5
p-'

«<

•v

*._■!■«.*-
CD !àX >-*i'

C» ■T-4'

45.jCtr-; u>'%■t>:
'5?'-: :s CO

í§= át5'v-ir Ui Si.7 ST w- CO t o ^3
Ní-J&S? P ^í; fO M

O... 0*.>0 O
^í* 45»y’..60'"

*:á' %
p.w^.,?iKri-
LS,
s —7-

Ui 00- cn

i± cr» O)2^

A30 30 30‘ 30'
V- -u -cr w

i-SO. 30. 3a'c.
w w .V)- w-T

t-S-v
ír/ i ^

t-»'

iCo;?.

m

■j;^ ,vr

cn <.i.\

"" il

ff-m
<-

'?= ÍSi
45»' cn

rs:-
o C05 VT ■cn U) ♦si

Ui J5» o: Cn VT cn
i®,5íCD, CO :ons^ -Ui

vj ^ ^
•ÍO ^viTC)

CO c> Vi :co:
CD O Si

o
03 cn '45»

K Ir<vo- VT CO cn CD •45»
CT■O' ■CO 45» 45-: • -.uj; ' 05 'OO' CO

£d
sO 'V ;CD.-. vx O •4^ O ■'45. •



a

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Aracruz-ES, 19 de fevereiro de 2019.

Of. n°. 034/2019

Gab. da Presidência

SENHOR PREFEITO:

Atendendo à solicitação de Vossa Excelência, contida no Oficio GAB-CÂM n° 026/2019,
devolvo o Projeto de Lei n° 063/2018 - Altera Dispositivos Na Lei N“ 3.334, de 17 de
Agosto de 2010, de autoria do Poder Executivo.

j

Na oportunidade apresento minhas.

Cordiais Saudações.

í^mo fClm) MACHADO
Presidente da Câmara

{

Exm" Sr.

JONES CAVAGLIERI

Prefeito Municipal de Aracruz
Nesta

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492
CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: wvvw.aracruz.es.leg.br/. E-mail compras@cma.es.gov.br

1



Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor): LEGISLATIVO

Trâmite N“: 3

Responsável: Andreia dos Santos Ferreira

Data e Hora: 21/02/2019 11:20:54

Despacho: Finalizado, encaminho o presente auto para arquivamento.

Camara Municipal de Aracruz, 21 de fevereiro de 2019

EGISLATIVO

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N“ - 914/2018 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N“ 063/2018.

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI N° 3.334, DE 17 DE AGOSTO DE 2

RECEBIMENTO

Local (Setor): ARQUIVO LEGISLATIVO

Responsável:

Camara Municipal de Aracruz, / !

ARQUIVO LEGISLATIVO


